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PROCESSUAL PENAL. Preliminar  de  ilegalidade
do assistente de acusação de recorrer da sentença
penal  absolutória.  Legitimidade  supletiva  ante  a
ausência  de  recurso  ministerial.  Posssibilidade
recursal.

-   A  legitimidade  de  recorrer  do  assistente  de
acusação  é  supletiva,  podendo  ser  exercida
quando o representante ministerial, titular da ação
penal, não interpuser recurso apelatório,  fazê-lo
parcialmente ou consistir em pretensão diversa.

APELAÇÃO  CRIMINAL.  Peculato. Art. 312 do
CP. Absolvição.  Irresignação  do  assistente  de
acusação.   Pretensão condenatória.
Impossibilidade. Insuficiência  probatória.
Absolvição mantida. Desprovimento do apelo. 

 Não  havendo provas  cabais de que o
apelante utilizou-se de recursos do erário, em
razão do cargo que exercia, em proveito próprio e
de outrem, não há como condená-lo pela prática
do  crime  de peculato.  Acertada  a  decisão  que
absolveu o apelado por insuficiência probatória.



Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados.

Acorda a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, a unanimidade, em REJEITAR  A
PRELIMINAR, E, NO MÉRITO, NEGAR PROVIMENTO AO APELO, em
harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Na Comarca de Guarabira  –  PB, Jaelson Constantino
Monteiro, já qualificado nos autos, foi denunciado como incurso nas
sanções do art. 3º,  §§ 4º e  12º,  da Lei  8.459/92, porque segundo a
acusação  (fls.  02/03), no biênio de 2009/2010, teria na condição de
Presidente da Câmara de Vereadores da referida cidade, gastado
excessivamente o dinheiro público ao locar veículo VW-GOL, placa MNW
0861, e, utilizá-lo em proveito próprio, além de realizar gastos exagerados
de combustíveis com a utilização do apontado automotor. 

Noticia, ainda, que no período acima mencionado o
citado automóvel  trafegou nos 365 dias do ano, o que perfaz a média
circulada em 63.500km, que contabilizando com o exercício do ano de
2010, pode  chegar à média de 73.000km percorridos durante a sua
gestão.

A peça pórtica foi posteriormente aditada para alterar a
classificação da prática delituosa para o crime previsto no art. 312, caput,
do Código Penal (fl. 76/77).

Habilitação do assistente de acusação à fl. 111.

Recebimento da denúncia em 24 de outubro de 2012
(fl. 78).

Ultimada a instrução criminal, o MM Juiz a quo,
julgando,  improcedente a denúncia, absolveu  o denunciado Jaelson
Constantino  Monteiro,  das sanções previstas no art. 312 do Código
Penal,  com base no art. 386, inciso VI, do Código de Processo Penal.

Inconformado, apelou o Município de Pilõezinhos na
condição de assistente de acusação, às fls. 240/241. Nas razões recursais
de fls. 240/276,   requer,   em síntese, a  condenação,  afirmando  a
existência de provas testemunhais e documentais aptas para decretar um
édito condenatório.



Às fls. 281/283, o representante Ministerial com
exercício na referida unidade judicial, pugnou pelo desprovimento do
apelo, mantendo-se a sentença ora hostilizada.

Contrarrazões da defesa às fls. 289/295, pleiteando,
preliminarmente, o “não conhecimento do recurso em face da ausência de
interesse—utilidade da apelação.”  No mérito, pugna pela manutenção da
absolvição, ante a ausência de provas e com a aplicação do princípio in
dubio pro reo.

Nesta instância, instada a se pronunciar, a douta
Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do ilustre Procurador
Amadeus  Lopes  Ferreira, opinou pelo não  provimento  do  recurso
apelatório (fls. 297/299).

É o relatório.

VOTO: Exmo. Sr. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Conheço do recurso, pois regular e tempestivo.

Preliminar

Inicialmente, passo à análise da preliminar suscitada
pela defesa do apelado em suas contrarrazões (fls.289/295), suplicando
que não seja conhecido o recurso interposto pelo Assistente da Acusação. 

Alega que o Ministério Público, titular da presente ação
penal, pugnou pela improcedência da denúncia em sede das alegações
finais, portanto, não houve inércia do representante ministerial ao não
interpor  o recurso apelatório, assim, não  poderia  o  assistente de
acusação propor o presente apelo.

Pois bem, a legitimidade para recorrer do assistente do
Ministério Público está sancionada no Código de Processo Penal, nos
artigos 271, 584, § 1º, e 598, que autorizam o assistente da acusação a
manejar  o  recurso  apelatório,  quando  o  parquet  não fazê-lo  no  prazo
legal. Vejamos:

“Art. 271. Ao assistente será permitido propor meios de
prova, requerer perguntas às testemunhas, aditar o
libelo e os articulados, participar do debate oral e
arrazoar os recursos interpostos pelo Ministério Público,
ou por ele próprio, nos casos dos arts. 584, §1º, e
598.”

“Art. 598. Nos crimes de competência do Tribunal do
Júri, ou do juiz singular, se da sentença não for



interposta apelação pelo Ministério Público no prazo
legal, o ofendido ou qualquer das pessoas enumeradas
no art. 31, ainda que não se tenha habilitado como
assistente, poderá interpor apelação, que  não terá,
porém, efeito suspensivo.”

Percebe-se  que  a legitimidade do assistente de
acusação, a teor do disposto no art. 598, do CPP, é supletiva, ou seja,
somente pode ser interposta apelação se, absolvido o réu, o titular da
ação penal não recorrer.

A  Súmula 210 STF que preconiza: “O assistente do
Ministério Público pode recorrer, inclusive extraordinariamente, na ação
penal, nos casos dos arts. 584 parágrafo 1º e 598 do código de Processo
Penal”.

Trago  jurisprudências  no  sentido  de  que  pode  o
assistente ministerial pode recorrer de maneira supletiva:

EMENTA: HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL.
PROCESSO PENAL. ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE
ILEGITIMIDADE DA ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO PARA
RECORRER DA SENTENÇA PENAL ABSOLUTÓRIA.
IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE RECURSO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO. IRRELEVÂNCIA DO PARECER
MINISTERIAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA PELO NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO.
1. A assistente de acusação tem legitimidade para
recorrer da decisão que absolve o réu nos casos em
que o Ministério Público não interpõe recurso.
2. Aplicação da Súmula 210 do Supremo Tribunal
Federal:
"O assistente do Ministério Público pode recorrer,
inclusive extraordinariamente, na ação penal, nos casos
dos arts. 584, § 1º, e 598 do Código de Processo
Penal".
3. A manifestação do promotor de justiça, em
alegações finais, pela absolvição da Paciente e,
em seu parecer, pelo não conhecimento do
recurso não altera nem anula o direito da
assistente de acusação recorrer da sentença
absolutória. 4. Ordem denegada.
(STF –  HC nº 102.085 –  Tribunal Pleno –  Min.
Carmen Lúcia – julgado em 10/06/2010)

Jurisprudência Pátria:

“APELAÇÃO CRIMINAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA.
LEGITIMIDADE PARA ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO.
POSSIBILIDADE. 1. A legitimidade recursal do
assistente da acusação é supletiva, podendo ser
exercida quando o parquet, principal legitimado,



não interpuser apelação ou esta consistir em
pretensão diversa. Em caso, os pedidos são diversos,
devendo então, ser conhecido o recurso manejado pelo
assistente. Pedido de absolvição do ministério público.
Julgamento sem análise de mérito. Provido. 2. O
pedido de absolvição, formulado ministério público, em
sede de alegações finais, não vincula o magistrado,
conforme inteligência do artigo 385, do CPP, dispositivo
que foi recepcionado pela Carta Magna de 1988. 3. Não
pode o juiz diante do pedido de absolvição feito pelo
ministério público, extinguir o feito sem analisar o
mérito, deve seguir o seu trâmite regular e, ao final,
analisar se as provas indicaram pela improcedência.
Apelo conhecido e provido.' (TJGO; ACr 0217133-
63.2011.8.09.0130; Porangatu; Primeira Câmara
Criminal; Rel. Des. Avelirdes Almeida Pinheiro de
Lemos; DJGO 15/01/2015; Pág. 355) 

“EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. INJÚRIA
QUALIFICADA POR MOTIVO RELIGIOSO.
IRRESIGNAÇÃO INTERPOSTA PELO ASSISTENTE DE
ACUSAÇÃO. LEGITIMIDADE. INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO DENTRO DO PRAZO LEGAL. CONHECIMENTO.
QUEIXA-CRIME. DECADÊNCIA DO DIREITO DE QUEIXA.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 1- O assistente de
acusação tem legitimidade para recorrer nos
casos de absolvição, impronúncia e extinção da
punibilidade (arts. 584, § 1º, e 598 do CPP), em
caráter supletivo, ou seja, somente quando o
Ministério Público abstiver-se de fazê-lo, ou
ainda, quando o seu recurso for parcial, não
abrangendo a totalidade das questões discutidas.
2- Na espécie, o recurso foi aviado dentro do prazo
legal e atende aos demais pressupostos necessários à
sua admissibilidade. 3- Nos crimes de ação penal
privada, deve ser observado o prazo decadencial de
seis meses para o oferecimento da queixa-crime, nos
termos do art. 38 do CPP, sob pena de decorrido o
referido prazo, julgar-se extinta a punibilidade do réu.
4- Preliminares afastadas e recurso não provido.”
(TJMG -  Rec em Sentido Estrito
1.0518.11.025297-1/001, Relator(a): Des.(a)
Antônio Armando dos Anjos , 3ª CÂMARA
CRIMINAL, julgamento em 18/03/2014,
publicação da súmula em 26/03/2014).

Destaques nossos.

In  casu, o  réu foi  absolvido  pelo juízo singular  e o
representante  do órgão ministerial não apelou, o que legitimou,
supletivamente, o assistente de acusação a fazê-lo.



Dessa forma, encontrando amparo legal nos art. 271,
art. 584, §1º e art. 598, todos do CPP e havendo interesse do assistente
de acusação para recorrer das sentenças absolutórias, rejeito a preliminar
arguida.

Mérito

Consoante se depreende da leitura da denúncia, o réu
está sendo acusado de gastar excessivamente o dinheiro público, ao locar
o veículo VW-GOL, placa MNV 0861 e utilizá-lo em proveito próprio, além
de realizar gastos de combustíveis imoderados com a utilização pública do
mencionado automóvel, pelo período em que exercia o mandato de
Presidente da Câmara Municipal da Cidade de Pilõezinhos (biênio 2009-
2010). 

Inconformado,  o  assistente  de  acusação  apelou  da
sentença absolutória requerendo a condenação do acusado nos termos da
denúncia, com as agravantes do crime continuado e multa, acrescida de:
1)  das  sanções  previstas  nas  Lei  de  Licitações;  2)  perda  das  funções
públicas que o denunciado exerce; 3) suspensão dos direitos políticos por
oito anos; e, 4) ressarcimento do erário municipal.

Por  sua  vez,  o  Ministério  Público  e  a  defesa  nas
contrarrazões pugnaram pela absolvição do apelado.

Pois bem, após detida análise da prova colhida nos
autos, entendo que razão assiste o representante ministerial, uma vez que
a materialidade delitiva não restou sobejamente comprovada nos autos. 

Como cediço, a prova exigida para autorizar a prolação
de um decreto condenatório deve ser firme, segura e convincente,
exigindo-se para tal desiderato, a certeza fundada em dados objetivos
indiscutíveis, que evidenciem, de modo claro, a prática delitiva, não
bastando a constatação da existência de probabilidade da procedência da
denúncia.

In casu, constata-se que a instauração do presente
processo originou-se do depoimento testemunhal de um inimigo político
do réu, que desacompanhado de outros elementos de provas como
documentos e depoimentos testemunhais não há como embasar um édito
condenatório.

Há, no caderno processual, documentos que
demonstram que os gastos com combustíveis há época da gestão de
Jaelson Constantino Monteiro, como Presidente da Câmara Municipal de
Pilõezinhos, não foram exorbitantes.

Francisco Xavier Barbosa de Lima, testemunha de
acusação afirmou perante a autoridade judicial:



“...que nunca ouviu nenhum comentário acerca de
gastos excessivos de dinheiro público na locação de
veículos  e na utilização de combustível por parte do
denunciado(...) que nunca viu o acusado utilizando o
veículo para fins particulares; que já teve oportunidade
de ver o veículo sendo utilizado por Jaelson, o acusado,
e outros Vereadores na mesma oportunidade, no
período em que este era Presidente da Câmara. (…)
Que o carro era usado para alguns moradores que
precisam do serviço fora de Pilõezinhos; que estes
serviços eram rotineiros.

A testemunha de acusação Oliveira Cosmo Barbosa,
afirmou (fl. 130):

“...que na gestão do acusado não houve uma elevação
patrimonial incompatível com os seus vencimentos;
que apenas o acusado deu continuidade a construção
de uma casa que já havia iniciado e adquiriu um
veículo após o mandato...”

O apelado quando interrogado judicialmente, disse (fls.
132/135):

“...que o depoente com gastos de combustível gastou
menos do que dois ex- presidentes da Câmara; que sua
média de gasto era em torno de R$ 900,00 e o mês
que mais gastou foi R$ 1.120,00; que só pra citar um
exemplo a testemunha Rosinaldo Lucena, atual prefeito
da cidasde de Pilõezinhos e na época em que foi
Presidente da Câmara teve mês que gastou mais de R$
1.800,00 de combustível; que o depoente estranha as
denúncias contra ele tendo em vista que os
denunciantes realizaram gastos muito maiores de
combustíveis; que na época que o denunciado era
presidente da Câmara da Prefeitura não dispunha de
veículos como dispõe hoje, portando o carro da Câmara
era usado em diversas atividades da Prefeitura e na
ajuda da população em geral, inclusive nos finais de
semana (…) que o veículo foi locado a Raimundo
Nonato Pereira Barbosa; (...) que na época a Câmara
não poderia comprar nada parcelado e que o
duodécimo por ser mais baixo da região não permitia
juntar dinheiro para comprar um veículo; por isso foi
obrigado a locar, tendo em vista que a Câmara
necessitava de um veículo...”

 Vê-se através  dos  depoimentos  acima expostos  que
não existe provas capazes de imputar ao acusado a prática do crime de
peculato. A exemplo temos a testemunha de acusação Rosinaldo Lucena
Mendes, antecessor do apelado, que realizou gastos superiores àqueles



efetuados pelo réu na aquisição de combustíveis  quando Presidente da
Câmara Municipal da referida cidade, conforme dispõe às fls. 153/158.

Ressalto,  também,  que  apesar  da  independência
funcional  entre  as  instâncias  administrativas  e  penal,  registro  que  a
prestação  de contas  de gestão  do  Presidente  da  Câmara  Municipal  de
Pilõezinhos-PB,  relativas  ao  exercício  financeiro  dos  anos  2009/2010,
referente  a  Jaelson  Constantino  Monteiro,  foram  aprovadas,  por
unanimidade, pelo Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (fls. 92/98).

Também não é o caso de inversão do ônus da prova.
Fazendo o que lhe competia, o acusado contestou a versão deduzida pelo
assistente ministerial ao apresentar uma justificativa aceitável para o
consumo de combustível  e  locação do veículo,  sendo suas declarações
corroboradas por depoimentos testemunhais e provas documentais.

Evidentemente, se a prova colhida não gera a certeza
de ter o réu participado da atividade delituosa, impõe-se a absolvição pelo
princípio in dubio pro reo. 

Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIME. PECULATO. ABSOLVIÇÃO EM
PRIMEIRO GRAU. ART. 386, VII, DO CP. PETIÇÃO DE
RECURSO POR UM MEMBRO DO MP. RAZÕES DE
RECURSO APRESENTADAS POR OUTRO MEMBRO,
CONCORDANTE COM A SENTENÇA. IMPOSSIBILIDADE
DE DESISTÊNCIA DE RECURSO PELO PARQUET (ART.
576 DO CPP). INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. ART. 127,
§ 1º, DA CF. POSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DAS
RAZÕES CONSOANTE SUA CONVICÇÃO PESSOAL.
SENTENÇA IRRETOCÁVEL. AUSÊNCIA DE PROVAS DE
TER O RÉU COMETIDO O DELITO. CORRETA
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO REO.
RECURSO DESPROVIDO. Diante da ausência de
provas nos autos de que o réu tenha
efetivamente cometido o delito que lhe é
imputado, acertada a decisão que concluiu pela
sua absolvição com esteio no art. 386, VII, do
CPP. I.
(TJ-PR - ACR: 6750394 PR 0675039-4, Relator:
José Mauricio Pinto de Almeida, Data de
Julgamento: 12/05/2011, 2ª Câmara Criminal,
Data de Publicação: DJ: 640)

“EMENTA: APELAÇÃO CRIMINAL - PECULATO -
AUSÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES PARA A
CONDENAÇÃO - ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO
NÃO PROVIDO. 
- Não conferindo o acervo probatório a segurança
necessária para a condenação, imperiosa a



manutenção da r. Sentença absolutória, proferida
no Juízo primevo.”  (TJMG -  Apelação Criminal
 1.0598.07.015386-4/001, Relator(a): Des.(a)
Corrêa Camargo , 4ª CÂMARA CRIMINAL,
julgamento em 04/12/2013, publicação da
súmula em 10/12/2013). Destaques nossos.

Desse modo, não há qualquer alteração a se fazer na
sentença vergastada.

Ante o exposto, e por tudo mais que dos autos consta,
em harmonia  com o parecer ministerial, REJEITO A PRELIMINAR, E,
NO  MÉRITO NEGO  PROVIMENTO AO RECURSO DO ASSISTENTE
MINISTERIAL.

É como voto.

Presidiu o julgamento, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás  de  Brito  Pereira  Filho, Presidente,  em
exercício,  da  Câmara  Criminal,  dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Alves
Teodósio (com jurisdição limitada), relator, João Benedito da Silva
(com jurisdição limitada), revisor, e Luiz Sílvio Ramalho Júnior. 

Presente à  sessão  o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal "Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho" do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de março de 2015.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
                  RELATOR


